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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que denegou habeas 
corpus, alegando excesso de prazo no julgamento da apelação e violação dos 
princípios da razoável duração do processo e da presunção de inocência.
2. O agravante foi condenado a 36 anos e 4 meses de reclusão, e a apelação criminal 
demanda exame minucioso devido à complexidade do caso, com pluralidade de 
agentes e extenso acervo probatório.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo no julgamento 
da apelação que justifique a concessão de liberdade provisória ao agravante, 
considerando a complexidade do caso e a elevada pena imposta.

III. Razões de decidir
4. O excesso de prazo deve ser aferido dentro dos limites da razoabilidade, 
considerando as peculiaridades do caso, não se restringindo à simples soma aritmética 
de prazos processuais.
5. A complexidade do caso, com multiplicidade de réus e extenso acervo probatório, 
justifica a demora no julgamento da apelação, não configurando constrangimento ilegal.
6. A elevada reprimenda estabelecida na sentença condenatória deve ser considerada 
na análise de suposto excesso de prazo no julgamento da apelação.
7. O paciente não está impedido de usufruir de benefícios da execução penal, pois foi 
expedida a guia de execução provisória.
8. A soberania das decisões do Tribunal do Júri autoriza a execução imediata da pena 
imposta, conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal no Tema de 
Repercussão Geral n. 1.068.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. O excesso de prazo deve ser aferido dentro dos limites da 
razoabilidade, considerando as circunstâncias excepcionais do caso. 2. A 
complexidade do caso e a elevada pena imposta justificam a demora no julgamento da 
apelação, não configurando constrangimento ilegal. 3. A soberania das decisões do 
Tribunal do Júri autoriza a execução imediata da pena imposta."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LVII; CPP, art. 319. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 132.777/AL, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, j. 01.12.2021; STJ, RHC 140.433/RS, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, j. 10.03.2021; STF, Tema de Repercussão Geral n. 1.068.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que denegou habeas 
corpus, alegando excesso de prazo no julgamento da apelação e violação dos 
princípios da razoável duração do processo e da presunção de inocência.

2. O agravante foi condenado a 36 anos e 4 meses de reclusão, e a apelação criminal 
demanda exame minucioso devido à complexidade do caso, com pluralidade de 
agentes e extenso acervo probatório.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo no julgamento 
da apelação que justifique a concessão de liberdade provisória ao agravante, 
considerando a complexidade do caso e a elevada pena imposta.

III. Razões de decidir

4. O excesso de prazo deve ser aferido dentro dos limites da razoabilidade, 
considerando as peculiaridades do caso, não se restringindo à simples soma aritmética 
de prazos processuais.

5. A complexidade do caso, com multiplicidade de réus e extenso acervo probatório, 
justifica a demora no julgamento da apelação, não configurando constrangimento ilegal.
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6. A elevada reprimenda estabelecida na sentença condenatória deve ser considerada 
na análise de suposto excesso de prazo no julgamento da apelação.

7. O paciente não está impedido de usufruir de benefícios da execução penal, pois foi 
expedida a guia de execução provisória.

8. A soberania das decisões do Tribunal do Júri autoriza a execução imediata da pena 
imposta, conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal no Tema de 
Repercussão Geral n. 1.068.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O excesso de prazo deve ser aferido dentro dos limites da 
razoabilidade, considerando as circunstâncias excepcionais do caso. 2. A 
complexidade do caso e a elevada pena imposta justificam a demora no julgamento da 
apelação, não configurando constrangimento ilegal. 3. A soberania das decisões do 
Tribunal do Júri autoriza a execução imediata da pena imposta."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LVII; CPP, art. 319. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 132.777/AL, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, j. 01.12.2021; STJ, RHC 140.433/RS, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, j. 10.03.2021; STF, Tema de Repercussão Geral n. 1.068.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS DA SILVA SOARES 

contra a decisão monocrática, de minha lavra, assim ementada (fls. 931/933):

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS CONSUMADO E 
TENTADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRECEDENTES.

Ordem denegada com recomendação.

Nesta via, a defesa insiste na alegação de que há excesso de prazo na 

formação da culpa, com violação do princípio da razoável duração do processo e do 

princípio da presunção de inocência. Argumenta que a complexidade do caso, 

mencionada pelo relator para justificar a demora, não pode justificar a manutenção da 

prisão cautelar por tempo indefinido.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja concedida 

a liberdade provisória ao agravante, com aplicação de medidas cautelares previstas no 

art. 319 do Código de Processo Penal. 
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VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Inicialmente, verifica-se que a defesa apenas insiste nos mesmos 

argumentos já apresentados na inicial do habeas corpus, sem, contudo, infirmar os 

fundamentos da decisão agravada.

Ora, dizem nossos precedentes que o excesso de prazo deve ser aferido 

dentro dos limites da razoabilidade, considerando-se as circunstâncias excepcionais 

que venham a retardar o término da instrução criminal ou do processo, não se 

restringindo à simples soma aritmética de prazos processuais. Assim, devem ser 

sopesados o tempo de prisão provisória, as peculiaridades da causa, sua 

complexidade e outros fatores que eventualmente possam afetar o curso da ação 

penal. Por todos, colho estes da Sexta Turma: AgRg no RHC n. 132.777/AL, da minha 

relatoria, DJe 1º/12/2021; e RHC n. 140.433/RS, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

DJe 10/3/2021.

Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 

assinalar que a elevada reprimenda estabelecida na sentença condenatória deve ser 

considerada para fins de análise de suposto excesso de prazo no julgamento da 

apelação. Sobre o tema, por exemplo, estes julgados: AgRg no HC n. 549.040/SP, 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 17/3/2020; HC n. 414.264/MG, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/12/2017; AgRg no HC 

691.955/RN, Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 24/2/2022.

No presente caso, conforme relatado, o paciente foi condenado à pena de 

36 anos e 4 meses de reclusão, tendo o Tribunal a quo informado que a presente 

apelação criminal demanda exame minucioso, pois decorre de alentada instrução 

processual, com pluralidade de sujeitos envolvidos e extenso acervo probatório 

documental e testemunhal, de forma que, observadas a ordem cronológica de 

conclusão e a disponibilidade dos recursos internos, será encaminhado com a 

brevidade possível para revisão e sucessiva inclusão em pauta de julgamento (fl. 204), 

de modo que não se vislumbra o afirmado constrangimento ilegal.

Pelo que se depreende dos autos, o feito ostenta nítida complexidade, 
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extraída da multiplicidade de réus, da quantidade de advogados envolvidos e de crimes 

processados.

Além disso, o paciente não está impedido de usufruir de benefícios da 

execução penal, pois consta ter sido expedida a guia de execução provisória – PEC n. 

0000233-90.2019.4.03.6117.

A propósito, confira-se, ainda, este precedente: AgRg no HC n. 739.615/CE, 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 31/5/2022.

Por fim, destaco que, no julgamento do Tema de Repercussão Geral n. 

1.068, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que a soberania das decisões do 

Tribunal do Júri, assegurada pela Constituição Federal, autoriza a execução imediata 

da pena imposta.

Assim, não se verifica, na espécie, qualquer constrangimento ilegal a ser 

reparado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA TRAJANO CARLOS
ADVOGADOS : JEAN CARLOS DE LIMA - SP398666

GABRIELA TRAJANO CARLOS - SP410251
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : MARCOS DA SILVA SOARES (PRESO)
CORRÉU : JOSÉ LUIS BOGADO QUEVEDO
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : MARCOS DA SILVA SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN CARLOS DE LIMA - SP398666

GABRIELA TRAJANO CARLOS - SP410251
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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